PARECER Nº   1042, DE 2002

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 374, DE 2001.


De autoria do Nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a garantir a permanente disponibilidade de estoque, a distribuição, a utilização e armazenagem dos medicamentos para o tratamento da Fibrose Cística, bem como a pesquisa de novas terapias e medicamentos e promoção de campanhas de esclarecimento e divulgação desta doença.



Em atendimento ao prescrito no artigo 148, parágrafo único, item 3, do Regimento Interno Consolidado, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/06/01), em não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhada a esta Comissão, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer acerca dos aspectos constitucional, legal e jurídico. Em o fazendo, constatamos que a proposição não incide em nenhuma das matérias elencadas como de iniciativa privativa enquadrando-se, deste modo, na hipótese prevista no caput do artigo 24 da Constituição Estadual.



No tocante à competência material, verificamos que o objeto da presente proposição, a saúde pública, é atribuído concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, conforme a locução do artigo 24, inciso XII, da Constituição da República.



Poder-se-ia opor à aprovação do projeto o argumento de que este trata de matéria típica da Administração Pública, visto tratar das providências necessárias ao combate de uma enfermidade específica, chegando à minúcias, como a obrigação de serem mantidos nas Unidades de Saúde estoques suficientes dos medicamentos pertinentes.



Ocorre, porém, que não há no Direito Positivo Brasileiro nenhum limite previamente delimitado entre as matérias que devem ser objeto de lei e aquelas que podem ser reguladas por meio de decretos autônomos, ou mesmo de decretos-leis. Tais figuras foram admitidas, verbi gratia, pelos direitos francês e português exatamente para delimitar uma esfera de competência privativa da Administração Pública, inovação à qual foi indiferente o Constituinte Brasileiro de 1988.



Daí a nossa assertiva de que nada é defesa à lei, senão ofender norma de estatura superior, como é o caso do próprio Texto Magno. Este é o motivo pelo qual a legalidade continua a ser um dos princípios fundamentais da Administração Pública, consoante dispõe o artigo 37, caput, da Constituição Federal. O que nos permite afirmar, sem sombra de dúvida, que é sim permitido à lei versar sobre o modus operandi da Administração Estadual no combate à Fibrose Cística, como objetiva a presente propositura.

É no concernente à Técnica Legislativa que a presente proposição encontra a sua única debilidade, sob o prisma do que compete a este órgão examinar.

Com efeito, o projeto foi dividido em apenas dois artigos, o primeiro contendo todo o corpo do texto legal e o segundo, a cláusula revogatória.

O primeiro aspecto do texto a causar espécie é a contradição entre a ementa e o corpo do texto. Afinal, diz a emenda que a lei ora proposta limita-se tão-somente a autorizar o Poder Executivo a fornecer os medicamentos adequados para o tratamento da Fibrose Cística, enquanto que o corpo do texto, por sua vez, trata de toda uma política para o tratamento daquela mesma enfermidade, incluindo desde a pesquisa de novas terapias até a promoção de campanhas de esclarecimento.

Outro aspecto problemático é a própria fórmula constante do artigo 1º, a que se resume, como foi dito, todo o corpo do projeto. Trata-se de fórmula excessivamente sintética, que incorpora vários comandos distintos, contrariando assim um postulado básico da Técnica Legislativa.

É o que ensina o Prof. Jorge José da Costa, funcionário desta Casa, para quem "um artigo deve conter um único comando normativo, que deverá ser fixado no caput" (Técnica Legislativa, Destaque, 1994, p. 50).

No caso em tela, estamos diante de um único artigo que autoriza o Poder Executivo a garantir:

a) a permanente disponibilidade de estoque, a distribuição, a utilização e armazenagem dos medicamentos para o tratamento da Fibrose Cística,

b) a pesquisa de novas terapias e medicamentos e

c) a promoção de campanhas de esclarecimento e divulgação das doenças de que trata esta lei (que como vimos é uma só, a Fibrose Cística).

Ao nosso juízo cada letra do parágrafo anterior deveria ser tratado por comando específico, até mesmo porque não nos parece apropriado dizer que a pesquisa de novas terapias ou a promoção de campanhas de esclarecimento serão garantidas pela Administração. Sem contar que, segundo o entendimento antes exposto, o Legislativo não está adstrito a exclusivamente autorizar o Poder Executivo a atuar nessa matéria.

Pelas razões antes expendidas, somos compelidos a oferecer o seguinte substitutivo ao presente projeto:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à seguinte redação ao Projeto de lei nº 374, de 2001:

"Torna obrigatório o fornecimento gratuito de medicamentos adequados ao tratamento da Fibrose Cística e dá outras providências.

Artigo 1º — Serão fornecidos gratuitamente a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS os medicamentos prescritos para o tratamento da Fibrose Cística.

Parágrafo único — Para garantir o fornecimento regular dos medicamentos referidos no caput, o SUS manterá permanentemente um estoque adequado dos mesmos.

Artigo 2º — Será promovida nas entidades mantidas pelo Estado a pesquisa de novas terapias e medicamentos para o tratamento da Fibrose Cística.

Artigo 3º — Serão promovidas nos meios de comunicação social, em todo Território do Estado, campanhas de esclarecimento sobre as formas de contágio e tratamento da Fibrose Cística.

Artigo 4º — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 374, de 2001, sob a forma do substitutivo ora apresentado.


a) ROQUE BARBIERE – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 6/3/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – ROQUE BARBIERE – ELI CORRÊA FILHO – VANDERLEI SIRAQUE – SALVADOR KHURIYEH.

